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A Associação Nacional dos Procuradores e A
dvogados do Poder 

Legislativo – ANPAL, fundada no ano de 1993, é composta pe-

los titulares dos cargos, de provimento efetivo, de Procurador e 

Advogado das Assembleias Legislativas dos Estados, da Câmara 

Legislativa/DF e do Senado Federal, com atribuição para atuar na 

representação judicial, extrajudicial, bem como na consultoria e 

assessoramento jurídicos do Poder Legislativo.  

A entidade associativa tem como finalidade central a defesa dos 

Procuradores e Advogados do Poder Legislativo estadual, distrital 

e federal, bem como da valorização institucional da carreira, que 

se sobressai como típica de Estado, com ingresso no cargo mediante 

concurso público.

Outros sim, a entidade tem por finalidade a defesa do Estado 

Democrático de Direito, da ordem jurídica e, especialmente, dos 

Princípios do Federalismo e da Separação dos Poderes.
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De início, eu gostaria de agradecer aos Procuradores/Advogados do Poder 
Legislativo de todo o País, pelas palavras carinhosas, elogios e críticas que recebi 
durante esses dois anos de mandato. Para mim, foi uma grande honra e também 
uma imensa responsabilidade liderar a Associação Nacional de Advogados e 
Procuradores do Poder Legislativo. 

A caminhada ao longo desses dois anos foi árdua e de muita dedicação, em que 
pese a ausência de tempo para uma dedicação exclusiva e integral nessa liderança. 
Posso afirmar que respirei a ANPAL cada dia desses dois anos. Comemorei, 
sofri e vivi com intensidade cada momento dessa trajetória. Apesar do apoio 
incondicional e de elogios por parte da grande maioria dos associados, jamais me 
darei por satisfeito, há muito ainda há se fazer pela Advocacia Pública do Poder 
Legislativo em âmbito nacional. 

Penso que fiz o que tive capacidade e dentro das limitações que a mim foram 
impostas. A história da nossa entidade dirá se foi suficiente, ou mesmo relevante e 
se eu vier a ser lembrado, faço questão que saibam que nada do que conquistamos 
seria possível sem tantos Procuradores capacitados que me cercaram nesse 
período. A nossa associação nacional aperfeiçoou ainda mais as suas relações com 
as instituições políticas, jurídicas e sociais. Fomos proativos no acompanhamento 
das ações parlamentares e na defesa das prerrogativas dos advogados públicos e 
até mesmo dos Deputados Estaduais e Congressistas, quando se fez necessário.  

Acompanhamos atentamente todos os fatos políticos e jurídicos que envolviam 
as competências constitucionais do Poder Legislativo e as atribuições das 
Procuradorias Legislativas, concedendo carta branca aos diretores e a cada 
associado de atuarem nos nossos pleitos, o que resultou  em um espírito de 
união e de integridade, como visivelmente perceptível do quórum de nossas 
assembleias ordinárias e no aumento do número de associados.

Encerro esse biênio no conforto das palavras de Santo Agostinho: “Há maior 
alegria quando se conclui uma coisa, do que quando se começa. Todo começo 
é repleto de inquietude que cessa apenas quando se consegue o fim apetecido 
e esperado que leva a começa-la. O coração não canta vitória pelo que começa, 
mas pelo que termina”.

O meu muito obrigado!

Ricardo Benetti Fernandes Moça
Presidente da ANPAL (2022-2024)
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Por ocasião do encontro, o Instituto Legislativo 
Brasileiro em parceria com a Advocacia 
do Senado Federal, com a Associação dos 
Consultores e Advogados do Senado Federal 
e a Associação Nacional dos Procuradores e 
Advogados do Poder Legislativo promoveu 
o seminário: “Advocacias e procuradorias do 
Poder Legislativo: desafios e oportunidades para 
uma atuação de alta performance”. O evento 

E N C O N T R O S  N A C I O N A I S

teve a finalidade de discutir a atuação do setor 
jurídico no poder Legislativo nas esferas federal, 
municipal e estadual.

Em discurso emocionante, o Presidente do Senado 
Federal, Rodrigo Pacheco, elogiou a atuação da 
Advocacia Geral do Senado: Estou absolutamente 
convencido de que o bem do Brasil se dá com o 
fortalecimento de uma democracia inabalável, 
com o estabelecimento pleno e o exercício pleno do 
estado de direito e, naturalmente, com o respeito 
às instituições. A respeitabilidade das instituições, 
no caso do Senado Federal especificamente, 
depende de muita dedicação diária, semanal, 

51º Encontro
27 e 28 Abr/2023
Brasília/DF

Procuradores de todos os Estados do País, se reuniram no 51º Encontro Nacional da ANPAL, 
promovido junto com a Advocacia Geral do Senado Federal.

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
PROCURADORES E ADVOGADOS DO 
PODER LEGISLATIVO REALIZOU SEU 51º 
ENCONTRO NOS DIAS 27 E 28 DE ABRIL, 
NO AUDITÓRIO DO SENADO FEDERAL.

mensal, rotineira dos nossos advogados do 
Senado. O senador Jorge Kajuru, do PSB de Goiás, 
participou da abertura do encontro e ressaltou 
que o seminário pode trazer inovações à atuação 
dos advogados do setor público: “Advocacia 
pública é tema que reconheço como de profunda 
relevância no dia a dia dos nossos trabalhos 
aqui no Senado federal, um evento como este 
seminário é animador, alimenta a esperança de 
contínua melhoria na qualidade dos trabalhos 
produzidos e dos estudos realizados, tanto pela 
advocacia do Senado, quanto pela advocacia 
da Câmara dos deputados. Percebo nelas a 
preocupação cada vez maior com a qualidade, 
com a primazia e, especialmente, com aquilo 
que não pode faltar nessa área do direito, que é a 
busca de atualização”. Entre os temas debatidos 

no seminário, foram abordados o controle 
judicial no processo legislativo, as comissões 
parlamentares de inquérito e a violência política 
contra a mulher. Participaram do evento, além 
de Procuradores das Casas Legislativas de todo 
o Brasil, também o Deputado Federal Lafayette 
Andrade, Presidente da Frente Parlamentar em 
Defesa da Advocacia Pública.

Ao final, o Presidente da ANPAL, Dr. Ricardo Benetti 
(AL/ES), junto do Vice-Presidente, Dr. Grhegory 
Paiva (AL/MT) e da Advogada do Senado Federal, 
Dra. Gabrielle Tatith, agradeceram a participação 
expressiva dos membros das Advocacias Públicas 
Legislativas que lotaram o auditório do Interlegis 
e que, logo após, se reuniram para a assembleia 
ordinária da ANPAL.

O Senador Jorge Kajuru destacou o primoroso trabalho e a imparcia-
lidade dos pareceres jurídicos da Advocacia Geral do Senado na sua 
função consultiva.

O Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, des-
tacou a Advocacia Pública do Poder Legislativo 
como uma função essencial à justiça e instituição 
perene pertencente ao Poder.
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No primeiro painel, intitulado “Comissão 
Parlamentar de Inquérito: Obrigatoriedade do 
Comparecimento dos Depoentes e Testemunhas 
X o Abuso do Poder de Permanecer em Silêncio”, 
o Advogado do Senado Federal, Dr. Fábio 
Fernando Moraes Fernandes, compartilhou sua 
experiência, juntamente com a Procuradora da 
ALMT, Dra. Francielle Claudino Pereira Brustolin 
e o Procurador da CLDF, Dr. Rodrigo Alfonso 
Campestrini, particularmente em relação à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) 
dos eventos ocorridos em 8 de janeiro.

O Advogado do Senado Federal, Dr. Fábio 
Fernando Moraes descreveu as considerações 
dos profissionais jurídicos envolvidos na questão, 
fornecendo informações técnicas sobre como 
lidaram com o direito ao silêncio de alguns 
depoentes, comentando na oportunidade as 
principais decisões do Supremo Tribunal Federal 
sobre a matéria em casos que tiveram a atuação 
da Advocacia do Senado Federal.

52º Encontro
08 a 10 Out/2023
Fortaleza/CE
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O 52º ENCONTRO NACIONAL DA ANPAL 
PROMOVEU DIVERSOS SEMINÁRIOS E 
PALESTRAS COM MATÉRIAS AFETAS À 
RELEVÂNCIA E À ATUAÇÃO DAS ADVOCACIAS 
E PÚBLICAS DO PARLAMENTO. 

Procuradores do Brasil inteiro, compareceram 
as palestras do 52º Encontro Nacional da ANPAL, 
em Fortaleza

Em seguida, a Advogada do Senado Federal, Dra. 
Roberta Simões Nascimento, ministrou a palestra 
“O bloqueio dos perfis parlamentares nas redes 
sociais e suas consequências no exercício do 
mandato parlamentar”. A discussão contou com 
a participação da Procuradora da ALMG, Dra. 
Michelle Sabrina Vieira Hiderik e do Procurador 
da ALESP, Dr. Carlos Roberto de Alckmin Dutra, 
abordando as ações do Judiciário relacionadas à 
suspensão da atividade de perfis parlamentares, 
expondo-se, ademais, como o Congresso Nacional 
e as Assembleias Legislativas estão lidando com 
a defesa das prerrogativas e da liberdade de 
expressão dos parlamentares se valendo das suas 
respectivas Procuradorias Legislativas. O último 
painel do encontro da ANPAL foi “O princípio da 
unicidade da representação (art. 132 da CF) sob a 
ótica da separação dos poderes e da atuação das 
Procuradorias Legislativas”. Neste painel, o Dr. 
Sérgio Antônio Ferrari Filho, Procurador da Câmara 
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Municipal do Rio de Janeiro/RJ, e a Dra. Denise 
Setuko Okada Ahmed, Procuradora da ALERJ, 
destacaram os papéis desempenhados em suas 
respectivas Casas Legislativas, demonstrando 
que não há como falar em separação dos poderes 
sem uma Procuradoria especializada dentro da 
estrutura do Poder Legislativo.

	 O Presidente da ANPAL, Dr. Ricardo 
Benetti Fernandes Moça (ALES), elogiou o 
sucesso do evento e destacou a importância do 
intercâmbio de práticas bem-sucedidas entre 
as Assembleias Legislativas, Senado Federal 
e Câmara dos Deputados, ressaltando ainda 
que o encontro é uma oportunidade para os 
Procuradores entenderem o que vem sendo feito 
em outros lugares do país e adaptar essas práticas 
em suas regiões, já que ainda existe um mundo 
de atribuições para ser explorado no exercício da 
Advocacia Pública do Poder Legislativo.

Entrega da placa condecorativa pelos 30 anos da ANPAL, ao ex-Presidente da Unale, 
Deputado Estadual por Pernambuco, Sr. Diogo Moraes.
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A realização do evento foi uma parceria da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
com a Associação Nacional dos Procuradores 
e Advogados do Poder Legislativo (ANPAL) 
e a Procuradoria-Geral da ALERJ, reunindo 
especialistas sobre os temas ministrados. A 
abertura do evento com a fala do Presidente da 
entidade, Dr. Ricardo Benetti, Procurador da ALES, 
ocorreu na última quinta-feira (09/05), às 14h, no 
Palácio Tiradentes, sede histórica do Legislativo 
fluminense. Na sexta-feira (10/05), as palestras 
foram realizadas a partir das 9h, no auditório 

53º Encontro
09 e 10 Mai/2024
Rio de Janeiro/RJ
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Mesa de abertura do 53º Encontro Nacional de Procuradores e 
Advogados do Poder Legislativo

O PAPEL DA ADVOCACIA PÚBLICA DO 
PODER LEGISLATIVO NO CONTROLE 
DA JURIDICIDADE E NA ASSESSORIA 
JURÍDICA DA ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA 
FOI O TEMA CENTRAL DO DEBATE 
DO ENCONTRO NACIONAL DE 
PROCURADORES E ADVOGADOS DO 
PODER LEGISLATIVO, QUE ACONTECEU 
NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

do 21º andar do Edifício Lúcio Costa (Alerjão). 
“Eventos como este, em parceria com a Anpal, 
assim como o que realizamos anteriormente, em 
conjunto com a Advocacia Geral da União, reforçam 
o compromisso da ALERJ com a democracia. 
Mais uma vez vamos reunir especialistas, desta 
vez da Advocacia Legislativa, para ampliar o 
conhecimento e aprimorar o trabalho legislativo, 
dialogando com Procuradorias de outros Estados”, 
disse o Presidente da ALERJ, deputado Rodrigo 
Bacellar (União).

Durante o evento, foram realizadas diversas 
palestras e painéis que discutiram assuntos como 
a autonomia, competências e prerrogativas da 
Advocacia Pública nas Assembleias Legislativas, 
reunindo Advogados, Procuradores Legislativos, 
Conselheiros do Tribunal de Contas, membros 
da Advocacia-Geral da União e da Advocacia do 
Senado Federal, além de mestres e doutores em 
Direito. O público presente representou ao menos 
15 (quinze) Unidades Federativas: 

“A ALERJ realiza novamente um importante 
evento, aberto ao público em geral, no qual iremos, 
por dois dias, discutir o papel das Procuradorias 
Legislativas, que vai desde a assessoria jurídica 
na formulação e monitoramento de políticas 
públicas até a manutenção da conformidade com o 
princípio da legalidade. Uma ótima oportunidade 
para aqueles que já atuam e para os que aspiram 
atuação na área”, comentou o Procurador-Geral 
da ALERJ, Dr. Robson Maciel Júnior.

A abertura do evento foi composta pelo Presidente 
do Parlamento Fluminense, Deputado Estadual 
Rodrigo Bacellar, pela Deputada Estadual 
(ALERJ), Tia Ju, pelo Procurador-Geral da ALERJ, 
Dr. Robson Maciel; pelo Vice-Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 
(TCE-RJ), pelo  Dr. Márcio Pacheco; do Conselheiro 
do Tribunal de Contas do Município do Rio de 
Janeiro (TCM-RJ), pelo Dr. Luiz Antônio Guaraná 
e pelo Presidente da ANPAL, Dr. Ricardo Benetti 
Fernandes Moça.
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A Assembleia Ordinária da ANPAL, aconteceu no histórico 
Palácio Tiradentes da ALERJ.”

Presidente da ANPAL, destaca a essencialidade 
da Advocacia Pública no Poder Legislativo como 
instrumento do fortalecimento do próprio Poder.
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Dentre as centenas de pautas debatidas, 
destacamos a participação do Vice-Presidente 
da associação, Dr. Grhegory Maia (Procurador 
da ALMT), além da Diretora Regional Norte, 
Dra. Dorema Costa (Procuradora da ALTO) e do 
Diretor de Intercâmbio e Comunicação, Dr. Bruno 
Cardoso (Procurador da ALMT), para a inclusão 
da Advocacia Pública do Poder Legislativo na PEC 
dos quinquênios em razão do tempo de serviço 
público dedicado pelos Procuradores Legislativos 
ao controle de juridicidade e representação 
judicial do parlamento. 

Nas diversas reuniões, em especial junto ao Relator 
da proposta, Senador Eduardo Gomes (PL), houve 
apoio favorável a inclusão da advocacia pública de 
um modo geral na proposta o que acabou sendo 
inserido ao texto final aprovado pelo Senado. Em 
que pese a vitória parcial, o Presidente da ANPAL, 

ATUAÇÕES NO 
CONGRESSO 
NACIONAL FORAM 
DESTAQUES NA
ATUAL GESTÃO

Dr. Ricardo Benetti, se prontificou a montar uma 
equipe de acompanhamento da PEC na Câmara dos 
Deputados para aperfeiçoar ainda mais o texto em 
relação a Advocacia Pública do Poder Legislativo. 
Outro assunto de destaque foi a incansável luta pela 
inserção na Constituição da República das Advocacias 
Legislativas. Foram realizadas agendas na Presidência 
e Vice-Presidência da Câmara dos Deputados,  além 
de inúmeras reuniões nos gabinetes parlamentares 
e das lideranças partidárias. A PEC 214/2003, que 
constitucionaliza as Advocacias do Poder Legislativo, 
já tramitou por todas as Comissões do Senado e 
Câmara dos Deputados, tendo sido realizada a 
análise da constitucionalidade, legalidade e boa 

A T U A Ç Õ E S  |  A N P A L

DURANTE O BIÊNIO 2022-2024, A ATUAL 
DIRETORIA MANTEVE ACOMPANHAMENTO 
PERMANENTE DE PAUTAS E PROPOSIÇÕES 
LEGISLATIVAS QUE CUIDAVAM DE 
PRERROGATIVAS PARLAMENTARES, 
DIREITOS, VANTAGENS E ATUAÇÕES DAS 
PROCURADORIAS LEGISLATIVAS.

técnica legislativa da matéria e se revela, em nosso sentir, 
como um importante instrumento voltado à preservação 
da autonomia e independência do Poder Legislativo e à 
garantia das prerrogativas parlamentares, notadamente 
se votada com as emendas sugeridas pela ANPAL. Ao longo 
do biênio, outro assunto que tem sido acompanhado de perto 
pela ANPAL é o Projeto de Lei nº 3.640/2023 que reformula o 
processo, procedimento e julgamento das ações de controle 
concentrado. Em conversa com os Deputados Federais da 
CCJ e com o relator da matéria, Deputado Alex Manente, 
foi entregue nota técnica produzida pelos associados, 
objetivando o aperfeiçoamento do texto, a fim de deixar 
expresso a necessidade de manifestação prévia das Casas 
Legislativas da federação acerca da lei ou ato normativo 
impugnado, quando emanarem do ente da federação 
que integram. A mobilização no Congresso Nacional 
realizada pela ANPAL, tratou de diversas pautas além das 
mencionadas e conforme relata o Diretor de Assuntos 
Institucionais, Dr. Carlos Roberto Alckmin Dutra (ALESP), 
tem representado significativos avanços “com o apoio 
e a sensibilidade dos parlamentares federais sobre a 
importância de manter uma Advocacia Pública forte e 
bem estruturada no âmbito do Poder Legislativo”.

REVISTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA DIRETORIA ANPAL - BIÊNIO 2022/24

Presidente da ANPAL, realiza entrega da revista 
da Advocacia Pública do Poder Legislativo e de re-
querimento de celeridade de aprovação da PEC da 
constitucionalização, ao Presidente da Câmara dos 
Deputados, Sr. Arthur Lira.

Vice-Presidente da Câmara dos Deputados, Sr. Marcos Pereira, recebe a Diretoria da ANPAL 
em seu gabinete para tratar de pautas legislativas de interesse da carreira.
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APROXIMAÇÃO COM O 
CONSELHO FEDERAL DA 
OAB FORTALECE A LUTA 
PELAS PAUTAS E A DEFESA 
DAS PRERROGATIVAS DOS 
PROCURADORES DO 
PODER LEGISLATIVO.

Na ocasião, a entidade debateu sobre sugestão de 
medidas a serem adotadas pelo órgão visando o 
respeito às prerrogativas funcionais envolvendo a 
carreira da Advocacia Pública do Poder Legislativo. 
A aproximação entre a OAB Nacional e a Associação 
Nacional dos Procuradores e Advogados do Poder 

Legislativo redundou em abertura de processos 
internos junto ao Conselho Federal da OAB que vão 
desde o pedido de atuação na defesa da prerrogativa 
dos Advogados do Poder Legislativo que sofreram 
ameaças no exercício de seu labor, até a criação 
de protocolos de atuação em causas de defesa de 
prerrogativas do parlamento.

O associado e Procurador Legislativo da Câmara 
Legislativa do DF, Dr. Rodrigo Afonso Campestrini, 
que acompanhou a visita, assim a resumiu: 

	 “Apesar de nós, Advogados Públicos 
do Poder Legislativo sermos subordinados ao 
regime jurídico-administrativo decorrente do 
vínculo funcional com a administração a qual 
pertencemos, também nos submetemos aos 
direitos e deveres do Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

A Advocacia Pública, portanto, é espécie do gênro 
Advocacia, fato que se sobreleva no sentimento 
de pertencimento que coincide com a história da 
própria Ordem dos Advogados do Brasil, tantas 
vezes lideradas por advogados públicos”.

DENTRE AS AUTORIDADES VISITADAS, 
A ASSOCIAÇÃO MARCOU PRESENÇA 
NA SEDE DA OAB NACIONAL, JUNTO AO 
PRESIDENTE DR. BETO SIMONETTI. 
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Presidente da OAB Nacional, Beto Simonetti, recebe grupo de Procuradores Legislativos 
e promove diálogo sobre prerrogativas.

PRESIDENTE DA ANPAL É 
RECEBIDO PELO DEPUTADO 
ESTADUAL ADEMAR TRAIANO, 
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
PARANÁ, QUE ATO CONTÍNUO 
ATENDEU REQUERIMENTO DA 
ASSOCIAÇÃO OBJETIVANDO 
A REALIZAÇÃO DO CONCURSO 
PÚBLICO PARA O CARGO DE 
PROCURADOR DA ALPR.

REVISTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA DIRETORIA ANPAL - BIÊNIO 2022/24

Presidente da ALPR, Deputado Ademar Traiano, recebe pedidos de realização do concurso público 
de Procurador da ALPR e atende a ANPAL.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
do Paraná, Deputado Ademar Traiano (PSD), 
recebeu no dia 20 de junho de 2023 o Presidente 
da Associação Nacional dos Procuradores e 
Advogados do Poder Legislativo (ANPAL), 
Dr. Ricardo Benetti Fernandes Moça, Procurador 
da Assembleia Legislativa do Espírito Santo. 

A reunião contou com a presença do Procurador-
Geral da Assembleia Legislativa, Dr. Paulo Rosso, 
e do ex-Procurador da Casa, Luiz Fernando 
Feltran. No encontro, o parlamentar paranaense 
recebeu um exemplar da Revista da Advocacia do 

Poder Legislativo, que apresenta artigos sobre a 
atuação e representação judiciais, extrajudiciais, 
consultorias e assessoramentos jurídicos dos 
legislativos estaduais e um requerimento 
solicitando a abertura de concurso público para a 
nomeação de Procuradores efetivos nos quadros 
da Procuradoria Geral da Assembleia Legislativa 
do Estado do Paraná.

O Presidente da ANPAL comentou sobre o 
encontro. “É uma visita institucional para alinhar 
a estrutura da procuradoria da Assembleia 
Legislativa do Paraná com as demais do Brasil, 
para o fortalecimento do Poder Legislativo e 
sobre a atuação dos procuradores. Buscamos 
uma uniformização das estruturas e a conversa 
foi muito boa, pois o presidente Traiano tem 
uma visão institucional muito grande de respeito 
à assessoria jurídica e de valorização destes 
profissionais e a Associação apoia sempre 
medidas deste tipo”, declarou.

O pedido realizado pela Associação Nacional dos 
Procuradores e Advogados do Poder Legislativo 
(ANPAL) foi atendido e a Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná, realizou um dificílimo concurso 
público através da Banca Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), após mais de 23 anos, onde somente 02 (dois) 
candidatos dos quase 1.000 (mil) inscritos, obtive-
ram aprovação no cargo de Procurador da Assem-
bleia. As nomeações devem ocorrer ainda em 2024.
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DIÁLOGO INSTITUCIONAL 
COM OS MINISTROS DO 
SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL BUSCOU 
EVIDENCIAR SITUAÇÕES
CONCRETAS DE ATUAÇÃO 
DAS PROCURADORIAS 
LEGISLATIVAS EM 
AÇÕES JUDICIAIS

“No que se refere às Casas Legislativas, estão estas cons-

titucionalmente autorizadas a atuar em juízo em nome 

próprio para promover a defesa de suas competências, 

prerrogativas, de sua independência, autonomia, de seu 

pleno funcionamento e de seus interesses peculiares. A 

representação judicial das Casas Legislativas é sempre 

de sua procuradoria própria e não necessariamente exi-

ge um conflito entre poderes. Assim, se estamos diante da 

defesa das competências constitucionais do parlamento 

ou de suas prerrogativas e autonomia, não importa com 

quem se litiga (particular ou poder instituído), mas sim a 

finalidade que dá azo a atuação dos Procuradores Legis-

lativos” disse Benetti ao Ministro, Edson Fachin.

Na avaliação do Dr. Bruno Willames (ALMT) e Diretor 
de Comunicação da ANPAL “as agendas no Supremo 
Tribunal Federal cumpriram um importante papel, eis 
que para além dos precedentes consolidados sobre 
a constitucionalidade da existência das Advocacias/
Procuradorias Legislativas, ocorreu a possibilidade 
de dialogar sobre situações concretas vinculadas as 
competências constitucionais do Poder Legislativo que 
necessitam da atuação de seu próprio órgão jurídico e 
que são sensíveis ao parlamento”.

A Diretoria da ANPAL realizou reuniões institucionais com 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal. Em todas as 
oportunidades o Presidente da ANPAL, Dr. Ricardo 
Benetti, junto dos Diretores presentes, expressaram 
considerações relevantes sobre a carreira face às ações 
em trâmite na Suprema Corte e que dizem respeito ao 
exercício da Advocacia Pública do Poder Legislativo.

REVISTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DA DIRETORIA ANPAL - BIÊNIO 2022/24
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TRABALHO DA ANPAL 
EM NÚMEROS:

REVISTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA DIRETORIA ANPAL - BIÊNIO 2022/24

REQUERIMENTOS 
Administrativos protocolados

INGRESSOS 
como Amicus Curiae perante STJ e STF 

NOTAS TÉCNICAS 
expedidas 

CONVÊNIOS 
de Capacitação firmados 

PROTOCOLO 
de Intenções firmado 

DESPACHOS 
presenciais com Ministros ou Assessores no STF

VOTOS 
de Congratulações entregues

COMENDAS E HONRARIAS 
alusivas ao aniversário da ANPAL entregues 
para autoridades

OFÍCIOS 
expedidos

Pontos fracosPontos fortes

Conhecimento técnico e bagagem  
acadêmica dos associados;

Respeitabilidade e boa relação 
dos associados com as autoridades 
públicas das três esferas federativas;

Categoria especializada com número 
reduzido de membros o que facilita 
o consenso de pautas e impactos 
orçamentários ínfimos na aprovação 
de proposições legislativas;

Presença de Procuradorias Legislativas 
em todos os Estados da Federação e 
nas duas Casas do Congresso Nacional 
com atuação de destaque nos 
respectivos parlamentos;

Oxigenação dos quadros de 
Procuradores na maioria dos Estados 
da Federação e na Advocacia do 
Senado Federal com a realização 
recente de concursos públicos;

Conhecimento apurado dos associados 
nos temas relevantes afetos ao Poder 
Legislativo e de tramitações legislativas, 
facilitando o trabalho de campo 
através de emendas as proposições.

Ausência de legislações nos Estados 
que permitam o Presidente da entidade 
se licenciar para exercer o mandato;

Ausência de uma estrutura física 
adequada em Brasília;

Anuidade em valores que não permitem 
a expansão de novos projetos e o 
custeio das despesas dos membros da 
Diretoria (somente da Presidência) 
nas agendas oficiais;

Ausência de um apoio profissional 
terceirizado de assessoria de imprensa, 
comunicação, relações governamentais 
e de representação judicial nos 
tribunais superiores;

Desinteresse de alguns associados
com as pautas associativas e com o 
trabalho voluntário pela carreira;

A falta de um plano de gestão 
compartilhada de competências o que 
acaba sobrecarregando a Presidência 
em questões de menor importância.

REVISTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA DIRETORIA ANPAL - BIÊNIO 2022/24

DIAGNÓSTICOS DA 
GESTÃO DO BIÊNIO 2022/2024 
SOBRE OS PONTOS FORTES 
E FRACOS DA ANPAL
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A proposta foi apresentada pelo Presidente da 
OAB, José Alberto Simonetti, diante de inúmeros 
casos de constrangimento ilegal a advogados pa-
receristas, processados criminalmente, por impro-
bidade administrativa e nos Tribunais de Contas, 
pelo simples fato de terem emitido parecer jurídico 
em determinado sentido. A Associação Nacional de 
Procuradores e Advogados do Poder Legislativo, 

no intuito de apoiar a OAB Nacional com a celeri-
dade da aprovação da medida, solicitou o ingresso 
como amicus curiae apoiando o texto e trazendo 
novos fundamentos para afirmar junto com a OAB 
Nacional e outras entidades representativas da 
advocacia como existe necessidade imediata de se 
considerar uma violação da Constituição Federal 
qualquer tentativa de imputar responsabilidade 
penal, civil ou administrativa ao advogado pela 
emissão de um parecer jurídico.

Para o presidente da ANPAL, Ricardo Benetti Fer-
nandes Moça, a defesa das prerrogativas e do livre 
exercício profissional são pilares constitucionais 
que não cabem sequer transacionar. Em relação 

aos advogados Públicos do Poder Legislativo, frisou 
Benetti: “O simples fato de um Procurador Legis-
lativo emitir, com sua convicção, liberdade e de 
forma fundamentada, uma opinião jurídica em 
seus pareceres, não pode ser motivo para sofrer 
qualquer tipo de constrangimento perante os 
órgãos de controle externo. A advocacia, como 
peça fundamental da Democracia e da Constituição, 
não pode atuar com medo e sem a sua indepen-
dência”, afirma.

Um dos subscritores da peça de ingresso como 
amicus curiae, o associado da ANPAL e Advogado 
do Senado Federal, Dr. Marcelo Chelli, assim se 
posiciona: “Nos parece inadmissível, que os 

Procuradores de Assembleias e Advogados do 
Senado, quando na posição de pareceristas, 
sejam responsabilizados a evidência de dolo ou 
de fraude pela simples divergência teórica, em 
clara pretensão de “criminalizar” a prática regu-
lar da advocacia”.

A proposta de súmula vinculante nº 142 protoco-
lizada pela OAB Nacional junto a Corte Suprema, 
afirma: “Viola a Constituição Federal a imputação 
de responsabilidade ao advogado pela emissão de 
parecer jurídico, sem demonstração de circunstân-
cias concretas que o vinculem subjetivamente ao 
propósito ilícito”.

ANPAL INGRESSA 
AO LADO DO 
CONSELHO PLENO 
DA OAB NACIONAL 
NA PROPOSTA DE 
SÚMULA VINCULANTE 
QUE DEFENDE E 
PROTEGE A ATUAÇÃO 
DE ADVOGADOS 
PARECERISTAS.

O CONSELHO PLENO DA OAB NACIONAL 
ESTÁ SOLICITANDO CELERIDADE 
NA APROVAÇÃO DO TEXTO CONTIDO 
NA PROPOSTA DE REDAÇÃO DE 
UMA SÚMULA VINCULANTE Nº 142, 
PROTOCOLIZADA NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (STF), PARA 
DEFENDER E PROTEGER A ATUAÇÃO 
DE ADVOGADOS PARECERISTAS. 

Visita institucional ao Presidente Beto Simonetti. Da esquerda para a direita: Dr. Bruno Willames (MT), 
Dra. Gabrielle Tatith (ADVOSF), Dr. Ricardo Benetti (ES), Dr. Beto Simonetti (OAB), Dr. Eduardo Lolli (GO), Dr Thiago Rafael (DF) 
e Dr. Gabriel Moreira (AP).

REVISTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA DIRETORIA ANPAL - BIÊNIO 2022/24 REVISTA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DA DIRETORIA ANPAL - BIÊNIO 2022/24



22

Dr. Paulo Gilberto 
Amorim Danin

Pará

Dr. Bruno de 
Almeida Oliveira

Minas Gerais

Dr. Antônio Silvio
Magalhães Junior

São Paulo

Dr. Hermínio
Dutra

Rio Grande do Sul

Dr. Michel 
Curi

Santa Catarina

Dra. Sueli Barbosa
de Abreu

Minas Gerais

Dr. Regis Arnoldo
Ferretti

Rio Grande do Sul

Dr. Alexandre
Kimura

São Paulo

Dr. Luiz de Gonzaga
Mendes de Barros

Alagoas

Dr. Rodrigo Lopes
Lourenço

Rio de Janeiro

Dr. Élio Wanderley
de Siqueira

Pernambuco

Dr. Vander Laan
Reis Goes

Amazonas

Dr. Hélio Lúcio 
Dantas da Silva

Pernambuco

Dr. Ricardo Benetti
Fernandes Moça
Espírito Santo

Dr. Gabriel Ricardo
Jardim Caixeta

Goiás
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